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• Nas questões de 1 a 100, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADI = ação direta de inconstitucionalidade; ADPF = argüição de descumprimento de preceito fundamental; CF =
Constituição Federal; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; COJEA = Código de Organização Judiciária do Estado
de Alagoas; CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; ICMS =
imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação; IPTU = imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; MP = Ministério Público; MPF
= Ministério Público Federal; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TJAL = Tribunal de Justiça
do Estado de Alagoas; TRE = tribunal regional eleitoral.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Licitação entre interessados prévia e devidamente cadastrados ou

interessados que atendam a todas as condições exigidas para

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento

das propostas, observada a necessária qualificação, enquadra-se

na modalidade de

A tomada de preços.

B convite.

C concorrência.

D pregão.

E concurso.

Texto para as questões 2 e 3

Servidor público da prefeitura de determinada cidade do

interior dispensou procedimento licitatório, fora das hipóteses

legais, para a contratação de empresa prestadora de serviço de

limpeza e conservação. Em decorrência desse fato, o MP ajuizou

ação de improbidade administrativa contra o servidor, imputando-

lhe conduta prevista no art. 10, inciso VIII, da Lei n.º 8.429/1993.

Esse artigo expressa diretamente que constitui ato de improbidade

administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou

omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio,

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres

das entidades referidas no art. 1.º da Lei de Improbidade, e,

notadamente, frustração da licitude de processo licitatório ou sua

dispensa indevida.

QUESTÃO 2 

Considerando a situação hipotética descrita no texto, nos termos

da Lei de Improbidade, caso esse servidor seja condenado, a pena

a ser imposta a ele é a de

A suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos.

B proibição de contratar com o poder público, pelo prazo de

dez anos.

C declaração de inidoneidade pelo prazo de cinco anos.

D pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano.

E aposentadoria compulsória com vencimentos proporcionais.

QUESTÃO 3

Ainda com relação à situação hipotética descrita no texto,

assinale a opção correta acerca de improbidade administrativa.

A Com o objetivo de extinguir a ação de improbidade, o MP

pode firmar termo de ajustamento de conduta com o

servidor, desde que este indenize a administração pública

pelos prejuízos causados.

B A ação de improbidade administrativa poderia ter sido

ajuizada pelo próprio município interessado.

C Na situação considerada, não caberá recurso da decisão que

receber a petição inicial.

D Caso o MP não tivesse ajuizado a ação, qualquer cidadão

poderia tê-lo feito.

E A aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade

depende da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio

público.

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta em relação às entidades que compõem

a administração indireta. 

A As empresas públicas necessitam, para sua instituição, de

autorização legislativa e da transcrição dos seus atos

constitutivos no cartório competente.

B As sociedades de economia mista são criadas e instituídas

por lei.

C É ilícita a transformação de uma autarquia em empresa

pública.

D A extinção de uma autarquia é feita por decreto do chefe do

Poder Executivo.

E O ente federativo que cria uma entidade paraestatal é

solidariamente responsável pelas dívidas dessa nova

empresa.



UnB/CESPE – TJAL

Cargo: Juiz de Direito Substituto – 2 –

QUESTÃO 5

Medidas de ordem geral não-relacionadas diretamente com o

contrato, mas que nele repercutem, provocando desequilíbrio

econômico-financeiro em detrimento do contratado, é um

instituto aplicado aos contratos administrativos definido como

A fato da administração.

B força maior.

C caso fortuito.

D exceptio non adimpleti contractus.

E fato do príncipe.

QUESTÃO 6

De acordo com a Lei n.º 8.080/1990, para atendimento de

necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de

situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de

irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera

administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços,

tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-lhes

assegurada justa indenização. O instituto previsto nesse

dispositivo legal refere-se a

A requisição administrativa.

B ocupação temporária.

C servidão administrativa.

D limitação administrativa.

E desapropriação.

QUESTÃO 7

Acerca da desapropriação, assinale a opção correta.

A A desapropriação de um bem destina-se, em todos os casos,

a retirá-lo da esfera particular e incluí-lo no patrimônio do

Estado.

B O Estado pode desapropriar as zonas que se valorizem

extraordinariamente em conseqüência de obra ou serviço

público feitos na área.

C O procedimento da desapropriação envolve duas fases: a

executória, realizada pelo Poder Executivo, e a judicial,

realizada pelo Poder Judiciário.

D Tresdestinação é a obrigação que tem o expropriante de

oferecer ao expropriado o bem, sempre que a este for dada

destinação diversa da indicada no ato expropriatório.

E A desapropriação para fins de reforma agrária deve ser feita

mediante pagamento de indenização justa, prévia e em

dinheiro.

QUESTÃO 8

No que se refere ao mandado de segurança, assinale a opção

correta.

A As pessoas jurídicas de direito público não podem ser

sujeitos ativos do mandado de segurança.

B Se a matéria de direito discutida no mandado de segurança

for controvertida, o writ não poderá ser concedido.

C Compete ao STJ julgar originariamente mandado de

segurança impetrado contra ato de outros tribunais, salvo do

STF.

D Os efeitos patrimoniais de período pretérito produzidos pelo

mandado de segurança são limitados a cinco anos, contados

da data da impetração.

E A existência de recurso administrativo com efeito suspensivo

não impede o uso do mandado de segurança contra omissão

da autoridade.

QUESTÃO 9

Um empresário obteve, junto ao órgão competente da

prefeitura, alvará de construção para erguer, em lote de sua

propriedade, um empreendimento comercial. Contudo, o MP, por

meio de recomendação, contestou a concessão do alvará em razão

de a área ser destinada a fins residenciais. Alegou, ainda, que não

foram exigidos do empresário documentos imprescindíveis à

concessão do alvará, tais como estudo de impacto ambiental e

estudo de impacto de vizinhança. Além disso, em atenção ao

princípio da gestão democrática das cidades, alegou que deveria

ter havido audiência pública com a população local.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção

correta.

A O prefeito do município, caso resolva acatar os argumentos

do MP, deverá anular o alvará.

B Caso seja provocado pelo MP, o Poder Judiciário não poderá

apreciar a questão, visto que se trata de ato discricionário do

prefeito.

C O prefeito não poderá invalidar o alvará, visto tratar-se de

ato jurídico perfeito.

D O empresário tem direito líquido e certo de erguer o

empreendimento nos moldes contidos no alvará.

E Trata-se de ato discricionário do prefeito, não cabendo ao

MP imiscuir-se nesse assunto.
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QUESTÃO 10

Com relação aos contratos administrativos, assinale a opção
correta.

A Os contratos administrativos são caracterizados por sua
imutabilidade.

B Segundo a lei pertinente, os contratos administrativos
poderão ser alterados unilateralmente pela administração,
quando necessária, por imposição de circunstâncias
supervenientes, a modificação da forma de pagamento,
mantido o valor inicial atualizado.

C Os contratos administrativos poderão ser legalmente
alterados unilateralmente pela administração, quando houver
modificação do projeto ou das especificações, para melhor
adequação técnica aos seus objetivos.

D Os contratos administrativos são caracterizados pela
impessoalidade, sendo irrelevantes as condições pessoais do
contratado.

E As cláusulas contratuais do contrato administrativo devem
ser elaboradas de comum acordo pelas partes.

QUESTÃO 11

O modo de pensar que foi retomado por Theodor
Viehweg, em sua obra Topik und Jurisprudenz, tem por
principal característica o caráter prático da interpretação
constitucional, que busca resolver o problema constitucional a
partir do próprio problema, após a identificação ou o
estabelecimento de certos pontos de partida. É um método aberto,
fragmentário ou indeterminado, que dá preferência à discussão
do problema em virtude da abertura textual das normas
constitucionais.

O método de interpretação constitucional indicado no texto acima
é denominado

A tópico-problemático.
B hermenêutico-concretizador.
C científico-espiritual.
D normativo-estruturante.
E sistêmico.

QUESTÃO 12

Para Konrad Hesse, as normas jurídicas e a realidade
devem ser consideradas em seu condicionamento recíproco.
A norma constitucional não tem existência autônoma em face da
realidade, e a constituição não configura apenas a expressão de
um ser, mas também de um dever ser. Assim, para ser aplicável,
a constituição deve ser conexa à realidade jurídica, social,
política; no entanto, ela não é apenas determinada pela realidade
social, mas também determinante desta.

É correto afirmar que o texto acima aborda o princípio da

A unidade da constituição.
B força normativa da constituição.
C conformidade funcional.
D concordância prática ou da harmonização.
E eficácia integradora.

QUESTÃO 13

Relativamente à competência entre os órgãos do Poder Judiciário,
cada um dos itens abaixo apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada.

I Paulo ingressou com habeas corpus contra decisão do colégio
recursal de juizado especial criminal. Nessa situação,
conforme a jurisprudência atual do STF, caberá ao respectivo
tribunal de justiça o julgamento desse habeas corpus.

II Márcio, que é empregado da empresa de prestação de serviços
Limpeza e Vigilância Ltda., ingressou com ação condenatória
de reparação de danos morais contra Antônio, servidor
público federal, alegando que este, na qualidade de
responsável pela fiscalização do contrato de prestação de
serviços firmado entre a União e a citada empresa, teria
afirmado que Márcio era preguiçoso e leniente nos seus
afazeres. Nessa situação, caberá à justiça federal julgar a
referida ação. 

III Maria foi contratada, após o advento da CF, pelo estado de
Alagoas para exercer cargo temporário. No entanto, não se
submeteu a concurso público. Em face dessa contratação,
Maria ingressou com ação, reclamando parcelas
remuneratórias, férias, décimo terceiro salário etc. Nessa
situação, caberá à justiça do trabalho julgar a referida ação.

IV O IBAMA, autarquia pública federal, é credor de multa
administrativa por infração à legislação ambiental imposta a
João, que reside em município que não é sede de vara da
justiça federal. Nessa situação, a ação executiva fiscal terá de
ser proposta no citado município, sendo que o eventual
recurso de apelação será de competência do respectivo
tribunal regional federal.

V O MPF emitiu parecer em um processo judicial, afirmando
que a matéria nele tratada seria de competência da justiça
estadual. Com base nesse parecer, o juiz federal emitiu
decisão interlocutória afirmando a sua incompetência absoluta
e encaminhou o feito para a justiça estadual. Recebido o feito
no MP estadual, este emitiu novo parecer, afirmando que a
matéria seria de competência da justiça federal, com o que
concordou o juiz de direito, o qual também emitiu decisão
afirmando que a competência seria da justiça federal. Nessa
situação, o referido conflito será julgado pelo STF.

Estão certos apenas os itens

A I e IV.
B I e V.
C II e III.
D II e IV.
E III e V.

QUESTÃO 14

No âmbito da ADPF, conforme entendimento do STF, não

constituem matéria relacionada a preceito fundamental

A os princípios fundamentais.
B os direitos e garantias fundamentais.
C as cláusulas pétreas.
D as regras de divisão de competência entre os entes federados.
E os princípios sensíveis.
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QUESTÃO 15

Quanto aos tratados internacionais, assinale a opção correta.

A Para um tratado internacional ser incorporado ao direito
interno, deve ser submetido ao crivo do Congresso Nacional,
ao qual compete aprová-lo por meio de resolução. 

B O tratado internacional poderá ser objeto de ADI logo após
sua promulgação pelo presidente da República. 

C Conforme entendimento do STF, a União não pode, por
meio de tratado internacional, criar isenções de tributos
estaduais, sob pena de violar pacto federativo. 

D Para a teoria monista, adotada no Brasil, existe uma só
ordem jurídica — englobando o direito interno e o direito
internacional — para cada Estado. Essa teoria monista, por
sua vez, divide-se em duas correntes doutrinárias: a que
defende a primazia do direito internacional sobre o direito
interno (monismo radical), e a corrente que os equipara,
dependendo a prevalência de uma norma sobre a outra da
ordem cronológica de sua criação (monismo moderado). 

E Qualquer tratado, depois de incorporado, passa a gozar do
status de norma constitucional.

QUESTÃO 16

No que diz respeito ao controle de constitucionalidade, assinale
a opção correta. 

A O STF não pode apreciar, no âmbito do controle abstrato de
constitucionalidade, as normas de natureza orçamentária.

B As entidades de classe de segundo grau — as chamadas
associações de associações — não são legitimadas a propor
a ADI. 

C A turma do STF poderá conferir efeitos ex nunc à decisão
que declarar a inconstitucionalidade incidental em sede de
recurso extraordinário.

D O amicus curiae pode requerer medida cautelar na ADI.
E A decisão de inconstitucionalidade produz efeito vinculante

e eficácia erga omnes desde a publicação da ata de
julgamento, e não desde a publicação do acórdão.

QUESTÃO 17

Acerca da defesa do Estado e das instituições democráticas,
assinale a opção correta.

A As imunidades dos deputados federais e dos senadores
previstas na CF subsistirão mesmo no estado de sítio, não
havendo possibilidade de sua suspensão.

B O estado de defesa autoriza a convocação extraordinária do
Congresso Nacional pelo presidente da República. 

C A emenda à CF, mesmo na hipótese de estado de defesa ou
de estado de sítio, necessita de maioria e carece, para sua
aprovação, de votação em cada casa do Congresso Nacional,
em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em
ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros.

D O estado de defesa autoriza a restrição ao direito de reunião,
ainda que exercida no seio das associações, ao sigilo de
correspondência e ao sigilo de comunicação telegráfica e
telefônica.

E Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de
carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações
penais, inclusive eleitorais e militares.

QUESTÃO 18

Quanto à ordem econômica e social, assinale a opção correta. 

A Caso o município de Maceió negue a concessão de alvará de
funcionamento a uma padaria, sob o argumento de que
naquela localidade já há uma grande quantidade de
estabelecimentos desse tipo, o fundamento do ato
administrativo encontrará apoio constitucional,
principalmente porque cabe aos municípios legislar sobre
matéria de interesse local. 

B Não viola a ordem econômica lei estadual que autorize a
apreensão, pelo fisco, de mercadorias com a finalidade de
forçar o pagamento de imposto atrasado. 

C O município poderá desapropriar o imóvel urbano que não
esteja cumprindo a sua função social, com pagamento em
títulos da dívida pública, nos termos da CF e do zoneamento
urbano, se houver lei específica que o autorize e após serem
esgotadas as possibilidades de parcelamento ou edificação
compulsórios e da imposição do IPTU progressivo no
tempo. 

D Conforme entendimento do STJ, viola a regra constitucional
do precatório a decisão judicial, não transitada em julgado,
que determina o pagamento em dinheiro de tratamento
médico-hospitalar a pessoa que dele necessite. 

E A CF autoriza que o Estado exerça o controle de natalidade,
já que somente permite a laqueadura em mulheres com mais
de 25 anos e que tenham pelo menos dois filhos.

QUESTÃO 19

Com relação à organização do Poder Judiciário e às funções
essenciais à justiça, assinale a opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética. 
Pedro, além de ser juiz de direito substituto no estado de
Alagoas, é professor em duas faculdades privadas distintas,
lecionando a disciplina de direito constitucional para o curso
noturno de direito, duas vezes por semana em cada uma delas.
Nessa situação, conforme entendimento do STF, Pedro tem
violado a CF, já que o juiz somente poderá exercer um único
cargo de professor. 

B Conforme determina a CF, o TRE é composto, entre outros,
por dois juízes oriundos da classe dos advogados, os quais
são nomeados pelo presidente da República, após indicação
do respectivo tribunal de justiça. No entanto, esses juízes não
estão impedidos de continuar a exercer a advocacia. 

C O advogado, por ser inviolável em seus atos e manifestações
praticados no exercício da profissão, não pratica crime de
desacato. 

D Compete ao STF julgar os membros do Conselho Nacional
de Justiça nos crimes comuns e de responsabilidade. 

E O governador de estado tem competência concorrente com
o respectivo tribunal de justiça para encaminhar projeto de
lei que vise majorar a remuneração dos servidores do Poder
Judiciário. 
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QUESTÃO 20

Quanto à organização da União, dos estados e dos municípios,

assinale a opção correta.

A Compete privativamente à União registrar, acompanhar e

fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração

de recursos hídricos e minerais.

B O subsídio do vereador será fixado por lei municipal, de

iniciativa da respectiva mesa, no início de cada legislatura.

O valor então fixado terá de ser mantido até o final da

mesma legislatura. 

C Caso o estado de Alagoas pretenda criar um tribunal de

contas dos municípios, embora seja possível a sua criação,

esse tribunal deverá ser composto, conforme súmula do STF,

por sete conselheiros, dos quais três devem ser escolhidos

pela assembléia legislativa, e quatro pelo chefe do Poder

Executivo estadual, cabendo a este indicar um entre

auditores, outro entre membros do MP e os outros dois à sua

livre escolha.

D No âmbito da competência concorrente, conforme preceitua

a CF, a competência dos estados, do DF e dos municípios

será a de suplementar a legislação federal. Inexistindo lei

federal sobre normas gerais, esses entes federativos

exercerão a competência legislativa plena, para atender suas

peculiaridades.

E Os deputados estaduais se submetem ao mesmo regime das

imunidades previsto na CF para os deputados federais e

senadores. 

QUESTÃO 21

Acerca das garantias fundamentais, assinale a opção correta.

A A possibilidade de interposição de recurso extraordinário

exclui, diante do princípio da subsidiariedade, a utilização da

ADPF. 

B Conforme entendimento do STF, os partidos políticos não

têm legitimidade ativa ad causam para impetrar mandado de

segurança coletivo em defesa de terceiros, com vistas a

impugnar direito individual disponível, como a incidência de

imposto.

C A CF não prevê a utilização de mandado de injunção na

justiça eleitoral. 

D Considerando que tenha sido proposta ação civil pública

pelo MPF em face de dano ambiental cometido por empresa

domiciliada no estado de Alagoas, em município alagoano

que não é sede de vara da justiça federal, nesse caso, a

competência será do juiz estadual cuja competência abranja

o referido município. 

E Compete ao STF julgar originalmente o habeas data

impetrado contra ministro de Estado.

QUESTÃO 22

No que concerne aos direitos e garantias fundamentais, assinale

a opção correta.

A Praticará crime de resistência o morador que impedir a busca

e a apreensão domiciliar noturna de documentos, ordenadas

por juiz de direito em decisão devidamente fundamentada. 

B Invadirá a competência da União lei estadual que discipline

os procedimentos necessários à realização de eleições para

a implementação da justiça de paz.

C Além daqueles constitucionalmente previstos, lei

complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade

e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade

administrativa, a moralidade para o exercício de mandato

considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade

e a legitimidade das eleições contra a influência do poder

econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou

emprego na administração direta ou indireta. 

D São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai

brasileiro ou mãe brasileira, desde que venham a residir na

República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo,

pela nacionalidade brasileira.

E A pequena propriedade rural, assim definida em lei, será

impenhorável.

QUESTÃO 23

Julgue os itens subseqüentes, relativos à teoria geral das

constituições.

I Constituição cesarista é aquela formada por dois mecanismos

distintos de participação popular: o plebiscito e o referendo.

II Atribui-se ao abade Emmanuel Sieyès o desenvolvimento da

teoria do poder constituinte, com a obra Que é o Terceiro

Estado?

III A constituição flexível não adota o princípio da supremacia

da constituição.

IV Denomina-se mutação constitucional o processo informal de

mudança da constituição por meio do qual são atribuídos

novos sentidos à letra da lei, sem que haja uma mudança

formal do seu texto. 

A quantidade de itens certos é igual a

A 0.

B 1.

C 2.

D 3.

E 4.
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QUESTÃO 24

O parágrafo único do art. 23 da CF prevê que leis
complementares fixarão normas para a cooperação entre a União
e os estados, o DF e os municípios, tendo em vista o equilíbrio do
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. Esse
dispositivo trata do federalismo

A assimétrico.

B centrípeto.

C centrífugo.

D dualista.

E horizontalista.

QUESTÃO 25

Os princípios constitucionais sensíveis não incluem a

A aplicação do mínimo exigido da receita resultante de
impostos estaduais, compreendida a proveniente de
transferências, na manutenção e no desenvolvimento do
ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.

B prestação de contas da administração pública, direta e
indireta.

C autonomia municipal.

D forma republicana, o sistema representativo e o regime
democrático.

E erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das
desigualdades sociais e regionais.

QUESTÃO 26

Acerca da organização do Poder Judiciário do Estado de Alagoas,
assinale a opção correta.

A O policial militar do estado de Alagoas que cometer crime
militar será julgado pelo Conselho da Justiça Militar, com
direito a recurso para o Tribunal de Justiça Militar de
Alagoas.

B Caso um juiz de direito vitalício do estado de Alagoas seja
processado por ato de improbidade, cuja sanção autorizaria
a perda do cargo, a decisão administrativa disciplinar a ser
tomada pelo tribunal de justiça terá de ser por maioria
absoluta de seus membros, importando esta na imediata
perda do cargo público.

C A justiça de paz será remunerada e deverá ser composta de
cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, com
mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei,
celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face de
impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer
atribuições conciliatórias, com caráter jurisdicional, além de
outras previstas na legislação.

D Os juízes de direito gozam da garantia de inamovibilidade,
mas podem sofrer sanção punível com remoção compulsória.

E A aposentadoria compulsória do magistrado, como sanção,
dá-se com proventos proporcionais, por decisão da maioria
de dois terços dos membros do tribunal. 

QUESTÃO 27

Com base na Constituição do Estado de Alagoas e no COJEA,

assinale a opção correta.

A Os integrantes da Turma Recursal serão escolhidos pelo

Tribunal Pleno e designados por ato do corregedor do TJAL,

para um mandato de dois anos, sendo vedada a recondução.

B Compete à presidência do TJAL promover o cadastramento

de entidades públicas ou privadas, sem fim lucrativo, que se

prestem ao cumprimento de penas e medidas restritivas de

direitos, de prestação de serviços à comunidade e de

prestação pecuniária.

C Caso o juiz da 1.ª Vara Criminal de Maceió condene um

indivíduo à pena de reclusão cumulada com multa, a pena de

multa deverá ser executada perante o próprio juízo da 1.ª

Vara Criminal de Maceió. 

D Os juízes corregedores serão responsáveis pela fiscalização

e supervisão dos estabelecimentos prisionais do estado de

Alagoas destinados ao recolhimento de presos condenados

ao cumprimento de pena em regime fechado, semi-aberto e

aberto, como penitenciárias, colônias agroindustriais ou

similares, e casas do albergado. 

E O juiz de direito de Alagoas, quando autorizado a residir em

comarca diversa, estará dispensado da obrigatoriedade de

permanecer no fórum, diariamente, durante todo o

expediente forense.

QUESTÃO 28

Acerca do COJEA, assinale a opção correta.

A As férias dos juízes podem ser fracionadas em três períodos

de 10 dias, ou dois períodos de 15, mas somente poderão

acumular-se por imperiosa necessidade de serviço e pelo

máximo de dois anos.

B Ao juiz de direito de Alagoas que passar a exercer o cargo de

presidente da respectiva associação de classe só será

concedido afastamento com prejuízo dos seus subsídios.

C O magistrado licenciado deverá ficar afastado de suas

atribuições, sendo-lhe vedado proferir decisões ou sentenças

nesse período, mesmo em face dos autos já conclusos

anteriormente à licença.

D A licença do magistrado para tratamento da própria saúde

carece de prévia autorização formal do presidente do TJAL,

sob pena de caracterizar falta grave. 

E O juiz de direito, quando acumular o exercício de outra

comarca ou vara, perceberá a diferença do subsídio em que

se verificar a substituição.



UnB/CESPE – TJAL

Cargo: Juiz de Direito Substituto – 7 –

QUESTÃO 29

Ainda acerca do COJEA, assinale a opção correta.

A Caso um juiz de direito substituto tenha sido punido com a
sanção de censura em 2007, e, em 2008, seja aberta vaga
para promoção, nesse caso, tal juiz poderá ser promovido.

B É obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento.

C A promoção do juiz mais antigo só poderá ser recusada se
assim decidirem pelo menos sete desembargadores. 

D Os magistrados que compõem a justiça de Alagoas tornam-se
vitalícios com o decurso de prazo de três anos. 

E É órgão jurisdicional do TJAL a seção especializada
criminal.

QUESTÃO 30

Acerca do COJEA e da competência para os conflitos agrários,
assinale a opção correta.

A A vara que atualmente possui competência para conciliar
os conflitos agrários funcionará em instalações físicas
independentes, situadas em local diverso daquele do fórum
central da capital.

B A Seção Especializada Cível será presidida pelo presidente
do TJAL.

C Caso um indivíduo que responde a ação penal na vara
criminal da capital de Alagoas pretenda ingressar com
mandado de segurança contra decisão proferida pelo juiz
criminal, será competente para julgar o mandado de
segurança uma das câmaras cíveis do TJAL.

D A suspensão das atividades dos órgãos do Poder Judiciário,
mesmo nas hipóteses de feriados nacionais, fica
condicionada a ato expresso do presidente do TJAL.

E Compete ao governador do estado de Alagoas dar posse aos
desembargadores do TJAL.

QUESTÃO 31

A respeito da validade dos negócios jurídicos, assinale a opção
correta.

A A incapacidade relativa de uma das partes do negócio
jurídico cujo objeto consista em entregar um cavalo de
corrida não poderá aproveitar aos co-interessados capazes,
haja vista que esse instituto existe para proteção jurídica dos
incapazes.

B O negócio jurídico nulo é insuscetível de confirmação, mas
pode convalescer com o decurso de tempo, uma vez que a
pretensão não pode ser exercida a qualquer tempo.

C Tendo sido pactuada cláusula penal em negócio jurídico,
caso venha a ocorrer a invalidade da obrigação principal, a
cláusula penal, por conseqüência, também perecerá em razão
do mesmo vício.

D Se duas partes entabularem negócio jurídico e estabelecerem
que este só valerá mediante instrumento público, então a
prova de sua existência dependerá deste instrumento, embora
dele não dependa sua substância.

E As nulidades dos negócios jurídicos podem ser alegadas por
qualquer interessado e até mesmo pelo MP, ainda quando
não lhe caiba intervir no feito, haja vista que a nulidade pode
ser, inclusive, pronunciada de ofício pelo juiz.

QUESTÃO 32

Considerando que os irmãos Gustavo, Eduardo e Leonardo

tenham adquirido um barco de pesca a ser pago em cinco

prestações mensais de R$ 5.000,00, tendo firmado, para tanto, um

contrato que contém cláusula de solidariedade, assinale a opção

correta com relação a esse negócio jurídico.

A Caso os devedores não cumpram a obrigação referente ao

pagamento, o credor poderá exigir apenas de um deles o total

da dívida comum, pois, se pretender exigir o pagamento

parcial, deverá demandar cada um pela sua cota.

B Ainda que a prestação se impossibilite por culpa de Gustavo,

subsistirá para todos o encargo de pagar o equivalente,

embora somente Gustavo responda pelas perdas e danos.

C Por se tratar de obrigação solidária, Eduardo, uma vez

demandado, poderá opor ao credor a compensação do valor

que o próprio credor deve a Gustavo com a dívida comum.

D Se uma ação para cumprimento da obrigação for proposta

somente contra Leonardo, apenas ele responderá pelos juros

da mora.

E Após assinado o contrato, caso Gustavo tenha estipulado, em

acordo com o credor, cláusula penal para a hipótese de

descumprimento da obrigação, os outros dois devedores

terão sua situação agravada, ainda que não tenham

consentido previamente, por se tratar de obrigação solidária.

QUESTÃO 33

A respeito do instituto da prescrição nos termos do Código Civil

de 2002, assinale a opção correta.

A Se duas pessoas forem credoras solidárias de determinada

obrigação indivisível, então o casamento de um dos credores

com o devedor suspenderá a prescrição em favor do outro

credor.

B Contanto que não haja ofensa ao princípio da boa-fé

objetiva, seja respeitada a função social do contrato e haja

prévio acordo, as partes poderão diminuir ou aumentar os

prazos prescricionais estabelecidos no código.

C Se um dos credores solidários interpelar judicialmente o

devedor, tal iniciativa não aproveitará aos demais quanto à

interrupção da prescrição.

D Desde que feita de forma expressa, é possível a renúncia

prévia de prazo prescricional.

E Quando uma ação se originar de fato que deva ser apurado

no juízo criminal, ficará suspensa a prescrição até despacho

do juiz que tenha recebido ou rejeitado a denúncia ou a

queixa-crime.
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QUESTÃO 34

Acerca da hipoteca, assinale a opção correta.

A É válida a venda de imóvel hipotecado, ainda que tenha sido

firmada entre o proprietário e o credor cláusula-padrão que

proíba a alienação.

B O dono de imóvel hipotecado pode constituir outra hipoteca

sobre ele, mediante novo título, desde que seja em favor do

mesmo credor.

C Se o imóvel for hipotecado, não subsistirão os ônus reais

constituídos e registrados anteriormente, sob pena de a

garantia não cumprir a sua função social.

D Em caso de insolvência do devedor, o credor de uma

segunda hipoteca não poderá executar o imóvel antes de

vencida a primeira, mesmo que a segunda já esteja vencida.

E A hipoteca abrange as construções do imóvel, mas não os

melhoramentos, por serem acessórios.

QUESTÃO 35

A respeito da disciplina da responsabilidade civil, assinale a

opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.

Um motorista abalroou outro veículo ao desviar-se

bruscamente para não atropelar pedestre que atravessou a

rua repentinamente.

Nessa situação, prevalece a regra do estado de necessidade,

que afasta a ilicitude do ato e exclui o dever de indenizar.

B A responsabilidade de um transportador é objetiva, sendo

excluída, portanto, na ocorrência de força maior que cause

dano a pessoa transportada, ou quando a pessoa transportada

concordar, expressamente, com a inclusão de cláusula

contratual que exclua tal responsabilidade.

C Caso o credor demande o devedor antes de vencida a dívida,

fora dos casos em que a lei permita, ficará obrigado a pagar

ao devedor o dobro do valor do débito.

D Em caso de homicídio, a indenização consiste no pagamento

das despesas com o tratamento da vítima, o funeral, o luto da

família e na prestação de alimentos às pessoas a quem o

morto os devia, sendo a reparação correspondente ao dano

moral limitada pelo valor daquela paga pelo luto da família.

E O Código Civil de 2002 introduziu regra geral segundo a

qual é possível ser afastado o consagrado princípio da

restitutio in integrum, passando-se a considerar, em

determinadas hipóteses, não a extensão do dano, mas

também a extensão da culpa.

QUESTÃO 36

No que diz respeito à disciplina do regime de bens no casamento,

assinale a opção correta.

A Em inovação trazida pelo Código Civil de 2002, existe a

possibilidade legal de o cônjuge que se sinta prejudicado

ante a postura perdulária do outro ajuizar ação visando à

alteração do regime de bens da comunhão parcial para a

separação absoluta.

B Desde que por motivos relevantes e mediante instituição por

pacto antenupcial, o início do regime de bens pode ocorrer

antes da data de celebração do casamento.

C Os regimes de bens estão estabelecidos no Código Civil em

numerus clausus, de forma que não pode haver combinação

entre eles para a formação de regime misto ou diverso dos

demais.

D No regime da participação final dos aquestos, integram o

patrimônio próprio de cada cônjuge tanto os bens que

possuía ao casar quanto os adquiridos na constância do

casamento, a qualquer título.

E Se, no regime da comunhão parcial de bens, não for possível

comprovar a data de aquisição de um automóvel, haverá

presunção de que tenha sido adquirido antes do casamento.

QUESTÃO 37

Henrique adquiriu de Danilo, em 20/8/2000, por cessão de

direitos, os direitos possessórios de um imóvel de 120 m2. Por

motivo de trabalho, Henrique mudou-se para outra cidade, lá

residindo por seis meses. Quando retornou, encontrou Gustavo

residindo no imóvel por ele adquirido. Gustavo alegou que havia

adquirido o imóvel de Danilo há dois meses e apresentou a

escritura pública registrada em cartório.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A posse de Henrique é injusta, visto que ele não adquiriu o

imóvel mediante escritura pública registrada em cartório.

B Gustavo é o possuidor direto do imóvel e Henrique, o

possuidor indireto.

C Considerando-se que Gustavo, além de estar na posse da

coisa, detém o título de proprietário do imóvel, Henrique não

poderá ajuizar ação possessória para reaver a posse.

D Gustavo, ainda que eventualmente perdesse a demanda

possessória instalada em decorrência da situação, teria

direito à retenção em vista do valor das benfeitorias úteis e

necessárias comprovadamente feitas no imóvel.

E Considerando-se que Henrique e Gustavo se dizem

possuidores, ao analisar eventual pedido de liminar em

ação possessória, não é lícito ao juiz manter Gustavo

provisoriamente na posse.
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QUESTÃO 38

Silvana, Teresa e Sandra adquiriram uma casa em região
praiana com o objetivo de lá se hospedarem em finais de semana,
férias e feriados, exceto no período de março a agosto, em que
nenhuma das três utilizará a casa.

Diante dessa situação, assinale a opção correta.

A Se ficar acordado que Silvana passará as férias de janeiro na
casa, não é preciso autorização das demais condôminas para que
ela empreste a casa a uma amiga naquele período.

B Considerando que nenhuma das três utilize a casa no período de
março a agosto, se Teresa resolver alugá-la temporariamente a
uma clínica de estética, cujo imóvel esteja em reforma, nada
obstará esse comportamento, desde que o lucro obtido seja
repartido entre as três condôminas.

C A situação descrita na situação hipotética é exemplo de elisão do
princípio da exclusividade que se dirige ao domínio, dado o
estado de indivisão do bem entre as três condôminas.

D Se Silvana possuir o maior quinhão, terá preferência legal na
administração do imóvel.

E Caso Sandra contraia dívida em proveito do condomínio durante
sua estada no imóvel, só ela ficará obrigada ao pagamento diante
do terceiro.

QUESTÃO 39

A respeito da capacidade para o exercício da atividade de empresário,
assinale a opção correta.

A Mediante representação ou assistência, um incapaz pode
estabelecer empresa para exercício de comércio.

B Caso o representante legal de um incapaz seja legalmente
impedido de exercer atividade de empresário, um gerente poderá
ser nomeado com a aprovação do juiz.

C Qualquer pessoa em pleno gozo da capacidade civil pode
exercer a atividade de empresário, de modo que um juiz de
direito pode ser empresário sem restrições.

D O empresário casado sob o regime de comunhão parcial de bens
necessita de outorga conjugal para alienar os imóveis que
integrem o patrimônio da empresa.

E Os cônjuges, desde que casados sob o regime de comunhão
universal de bens, podem contratar sociedade entre si.

QUESTÃO 40

Quanto à disciplina da adoção no ECA, assinale a opção correta.

A O adotando não pode contar com mais de 18 anos de idade na
data do pedido de adoção, caso em que se aplicam
exclusivamente as normas do Código Civil.

B Considerando que a adoção desliga o adotado de qualquer
vínculo com seus pais e parentes, não há óbice legal que o
impeça de contrair casamento com irmã de seu pai biológico.

C Caso Felipe tenha 16 anos de idade, seja órfão e necessite de
cuidados especiais, ainda assim, ele não poderá ser adotado por
sua avó nem por seus irmãos.

D Se Rogério, com 22 anos de idade, for casado com Carmem, de
17 anos, emancipada pelo casamento, sob o regime de separação
absoluta de bens, esse casal não poderá adotar até que Carmem
complete 18 anos de idade.

E A adoção deve ser precedida por, no mínimo, 30 dias de estágio
de convivência com a criança ou com o adolescente.

QUESTÃO 41

Considerando as regras atinentes aos pedidos encaminhados

pelo autor na inicial, assinale a opção correta.

A Por ficção legal, admite-se que o pedido condenatório

abranja prestações futuras, que ainda não se venceram ou

não foram adimplidas.

B Como exceção à regra de que o pedido deve ser certo e

determinado, admite-se que o pedido imediato seja

genérico.

C Se o devedor puder cumprir sua obrigação de mais de um

modo, o autor deverá formular pedido sucessivo, de

forma que seja permitido ao devedor escolher o modo

pelo qual deseja cumpri-la.

D É possível a cumulação, em um único processo, de vários

pedidos contra o mesmo réu, desde que haja conexão.

E Na cumulação alternativa, o pedido formulado em

segundo lugar somente deve ser apreciado na hipótese de

procedência do primeiro, ou seja, quando o primeiro

pedido for prejudicial ao segundo.

QUESTÃO 42

Paulo ajuizou ação ordinária em face de Raimundo,

visando à sua condenação em danos morais e materiais,

decorrentes de acidente de trânsito provocado por pessoa que

conduzia o veículo do réu; pediu, ainda, antecipação dos

efeitos da tutela para que o réu passasse a pagar, de imediato,

as despesas médicas do autor. O juiz, sem citar o réu,

indeferiu a inicial sob o fundamento de que restava

caracterizada a ilegitimidade passiva ad causam.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Trata-se de decisão interlocutória, portanto o recurso

cabível será o agravo de instrumento.

B Como não se trata de inexatidões materiais ou erros de

cálculo, não é dado ao juiz retratar-se da decisão ao

despachar o recurso, pois não pode mais inovar no

processo.

C Considerando a possibilidade de ser provido o recurso

interposto, o tribunal deverá mandar citar o réu para

apresentar resposta.

D É possível o entendimento de que o tribunal poderá não

só deferir a inicial como também conceder a antecipação

dos efeitos da tutela. 

E Ante o fenômeno da preclusão, a causa que levou ao

indeferimento da inicial não pode ser novamente argüida

pelo réu em defesa.
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QUESTÃO 43

Quanto às regras concernentes à resposta do réu, assinale a

opção correta.

A Dependendo das circunstâncias, o prazo para oferecimento

da resposta do réu no procedimento sumário pode ser maior

ou menor que aquele previsto no procedimento ordinário.

B Se caracterizada a revelia, será dispensada a nova citação do

réu revel diante da alteração objetiva da demanda por parte

do autor.

C Caso o réu reconheça o pedido, cabe ao juiz extinguir o

processo sem julgamento de mérito por perda superveniente

de uma das condições da ação.

D Contestação e reconvenção devem ser apresentadas

simultaneamente, de modo que, se o demandado não

apresentar contestação, não poderá apresentar reconvenção.

E O autor somente pode renunciar ao direito material, sem

consentimento do réu, até o decurso do prazo para resposta.

QUESTÃO 44

A respeito da antecipação dos efeitos da tutela, assinale a

opção correta.

A Para a concessão da tutela antecipatória, resposta do

legislador aos males que podem ser acarretados pela demora

do processo, basta que a parte interessada consiga

demonstrar o risco de dano irreparável ou de difícil

reparação.

B Suponha que, ajuizada ação ordinária na qual se pede a

condenação ao pagamento de reparação por danos materiais

e danos morais, o réu tenha apresentado contestação, se

insurgindo apenas quanto aos danos morais. Nessa hipótese,

se houvesse pedido do autor, seria tecnicamente correto que

o juiz, antes de julgar o pedido relativo aos danos morais,

concedesse antecipadamente a reparação pelos danos

materiais.

C Caso o autor requeira, a título de tutela antecipatória,

providência que se revista de natureza cautelar, o juiz deverá

proferir despacho determinando a emenda da inicial.

D Concedida a antecipação dos efeitos da tutela, o processo

ficará suspenso pelo tempo necessário ao cumprimento da

decisão, após o que prosseguirá até final julgamento.

E A tutela antecipatória pode ser concedida em qualquer

momento processual, à exceção daquela requerida com base

em fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação, que deve ser concedida assim que o juiz

despachar a inicial.

QUESTÃO 45

No que concerne à prova no processo civil, assinale a

opção correta.

A O depoimento pessoal da parte é meio de prova, de forma

que cada parte pode requerer o depoimento pessoal da outra;

no entanto, se houver tal requerimento, não haverá lugar para

a aplicação da pena de confissão caso a parte intimada se

recuse a depor, uma vez que as partes já terão exposto suas

versões em suas peças.

B Nos procedimentos de jurisdição voluntária, não é aplicável

de forma estrita a regra da distribuição do ônus da prova.

C A confissão judicial espontânea não admite mandatário com

poderes especiais: a própria parte deverá fazê-la, sob pena de

nulidade.

D A apresentação de documento que contenha, sem ressalvas,

rasura ou entrelinhas determinará a sua rejeição como meio

de prova.

E Caso a parte requeira expedição de carta precatória para

ouvir testemunha que resida em outra cidade, o curso do

processo deverá ficar suspenso até o retorno da carta,

cumprida ou não.

QUESTÃO 46

Cláudia, locatária do imóvel de Paulo, além de não ter

pago o IPTU referente ao ano em curso, deixou de pagar os três

últimos meses de aluguel e de taxas condominiais. Em razão

desses fatos, Paulo ajuizou ação judicial com vistas a reaver o

imóvel locado e a cobrar os aluguéis e o valor do IPTU atrasados.

Considerando a situação hipotética apresentada acima, assinale

a opção correta.

A O juiz deverá indeferir a inicial porquanto o pedido de

rescisão da locação não pode ser cumulado com o de

cobrança de aluguel e do IPTU.

B Cláudia poderá evitar a rescisão da locação, requerendo, até

a conclusão dos autos para sentença, autorização para o

pagamento do débito atualizado.

C A emenda da mora poderá ser requerida por Cláudia

independentemente de já haver utilizado essa possibilidade

em outras oportunidades, já que emendar a mora é um direito

do devedor.

D Autorizada a emenda da mora e efetuado o depósito judicial

por Cláudia, caso Paulo alegue que a oferta não corresponde

ao valor integral, Cláudia poderá complementar o depósito.

E No caso de acolhimento dos pedidos de desocupação do

imóvel e cobrança dos aluguéis, a execução do valor devido

só poderá ocorrer após o cumprimento da ordem de

desocupação.
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QUESTÃO 47

Suponha que, durante audiência de instrução e julgamento, o juiz
condutor do feito tenha indeferido a oitiva de determinada
testemunha sob o argumento de que era desnecessária a produção
de prova oral para o deslinde da causa. Considerando que a
testemunha cujo depoimento tenha sido indeferido seja pessoa
idosa e gravemente enferma, assinale a opção correta quanto ao
recurso cabível.

A Por ter sido a decisão que indeferiu a oitiva da testemunha
proferida em audiência, o recurso cabível é necessariamente
o agravo na forma retida, que deverá ser interposto de forma
imediata e oral.

B Interposto o agravo, o juiz, se assim estiver convencido,
deverá reformar sua decisão, independentemente da oitiva da
outra parte, já que esta também poderá interpor agravo à
decisão de reforma.

C A possibilidade da ocorrência de lesão de difícil reparação
confere ao agravante a possibilidade de requerer, no prazo
de dez dias, a conversão do agravo na forma retida em
agravo por instrumento, caso em que o juiz deverá
providenciar a formação do instrumento e a remessa deste ao
tribunal.

D A parte atingida pela decisão de indeferimento poderá
interpor agravo por instrumento cujas razões deverão ser
declinadas na própria audiência, sob pena de preclusão,
cabendo ao juiz condutor do feito apreciar sua
admissibilidade.

E Como está configurada situação em que a parte pode sofrer
lesão de difícil reparação, caberá agravo por instrumento no
prazo de dez dias contados da audiência em que foi proferida
a decisão, o qual deve ser dirigido diretamente ao tribunal
competente.

QUESTÃO 48

Quanto à suspensão da execução, assinale a opção correta.

A Recebidos os embargos à execução, esta permanecerá
suspensa até o trânsito em julgado da decisão que julgá-los.

B Na hipótese de o devedor não possuir bens penhoráveis, não
ocorrerá suspensão, mas extinção do feito por perda
superveniente do interesse de agir, já que a ação ter-se-á
tornado inútil à satisfação do direito.

C A suspensão da execução por convenção das partes não está
sujeita a limite temporal traçado pela lei processual, mas ao
prazo concedido pelo credor ao devedor para que este
cumpra a obrigação.

D No que diz respeito à execução do patrimônio do executado,
a morte deste não será causa bastante para a suspensão da
execução.

E Caso seja concedido efeito suspensivo aos embargos
oferecidos por um dos executados, a execução permanecerá
suspensa quanto aos demais, independentemente dos
fundamentos manejados pelo embargante.

QUESTÃO 49

Um juiz recebeu pedido de execução de prestação

alimentícia fixada em sentença, na qual o exeqüente expôs que se

encontravam pendentes a pensão do mês do ajuizamento e as duas

anteriores, razão pela qual pediu que o executado fosse citado

para pagar o débito apurado e mais as prestações vincendas, tudo

sob pena de prisão.

Em face da situação hipotética narrada, assinale a opção correta.

A O juiz deverá determinar a citação do executado para que

este pague não só o mês vencido no mês do ajuizamento da

execução, mas também os dois meses anteriores e as parcelas

vincendas, pois este é o limite traçado pela jurisprudência

dominante.

B Por se tratar de excepcional hipótese em que é possível a

constrição pessoal por dívida, o juiz só poderá admitir a

execução, sob essa pena, da prestação vencida no mês do

ajuizamento.

C As parcelas vincendas não poderão ser cobradas no mesmo

processo, de modo que o juiz deverá determinar a citação do

executado para pagar apenas as parcelas vencidas.

D Uma vez citado, o executado poderá eximir-se da pena de

prisão se apresentar bem à penhora e ajuizar embargos à

execução, nos quais poderá discutir a existência da

obrigação alimentar.

E Permanecendo preso pelo prazo determinado na decisão

judicial, o executado não poderá mais ser cobrado pelas

parcelas que justificaram a constrição pessoal, garantindo-se

ao exeqüente a cobrança das prestações vincendas.

QUESTÃO 50

Com base nas disposições legais relativas aos juizados especiais

cíveis (Lei n.º 9.099/1995), assinale a opção correta.

A Caso a sentença transitada em julgado não seja cumprida

voluntariamente, proceder-se-á à sua execução, mediante

nova citação, se houver solicitação da parte interessada.

B Considerando-se os princípios da celeridade e

economicidade, a argüição de suspeição ou impedimento do

juiz deverá ser deduzida na peça de contestação.

C Os embargos contra execução de título executivo

extrajudicial deverão ser opostos na audiência de

conciliação, após efetuada a penhora.

D Ante a complexidade inerente ao seu exame, não é possível

a formulação de pedido genérico nas causas de competência

do juizado especial cível.

E Considerando-se a presença das partes em todos os atos

processuais, admite-se a outorga de mandato verbal ao

advogado, ainda que seja com poderes especiais.
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QUESTÃO 51

João ajuizou ação ordinária de indenização contra Manoel

em decorrência de prejuízo que sofreu pela queda de árvore

situada no imóvel do réu. Após ser citado, Manoel, alegando que

apenas desempenhava a função de caseiro, nomeou à autoria

Ricardo, proprietário do imóvel.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O juiz, caso defira o pedido, deverá mandar ouvir Ricardo,

sem, no entanto, suspender o processo.

B Caso João recuse a nomeação, o juiz não poderá extinguir o

processo sem resolução do mérito ante a ilegitimidade

passiva de Manoel.

C Se Ricardo aceitar a qualidade de nomeado, o processo

continuará contra ele e Manoel.

D Presume-se não aceita a nomeação à autoria, se João nada

requerer a seu respeito, no prazo em que lhe competir

manifestar-se.

E Se João recusar a nomeação de Ricardo, o juiz concederá a

Manoel novo prazo para apresentar contestação.

QUESTÃO 52

A respeito da ação civil pública, assinale a opção correta.

A Se o MP não intervier no processo como parte, atuará como

fiscal da lei se houver interesse público relevante.

B Ocorrendo dano em mais de uma comarca, é competente o

juízo de qualquer uma delas, de modo que não há prevenção

do juízo no caso de ajuizamento de mais uma ação com o

mesmo objeto.

C Tendo em conta os fins da administração, é lícito ao poder

público habilitar-se como litisconsorte ativo, mas não como

litisconsorte passivo.

D Juiz que, no exercício das suas funções, tiver conhecimento

de fatos que possam ensejar a propositura da ação civil

pública deverá remeter as peças à procuradoria estadual ou

municipal, para as providências cabíveis.

E Em ação proposta por associação para reparação de dano ao

meio ambiente, caso haja desistência desprovida de qualquer

fundamento adequado, assumirá a titularidade ativa o MP ou

qualquer legitimado.

QUESTÃO 53

Quanto à legitimidade para propor ação sob o rito especial

estabelecida para promover interdição ou levantá-la, assinale a

opção correta.

A O MP detém legitimidade para propor a interdição

independentemente da existência ou inércia dos demais

legitimados, já que se trata de interesse público evidente.

B O CPC se refere especificamente ao cônjuge como

legitimado a propor a interdição, de modo que não está

legitimado o companheiro por se tratar de situação

excepcional que afasta interpretação extensiva.

C Apesar de referido pela lei como parte legítima, o tutor não

detém interesse de agir necessário ao ajuizamento da

interdição, porque tem sob seu poder pessoa que já é incapaz

de praticar por si os atos da vida civil.

D O pedido de levantamento da interdição pode ser ajuizado a

qualquer momento, estando legitimado para tanto o próprio

interditado, que poderá constituir validamente procurador

apesar de sua condição de incapaz para a prática dos atos da

vida civil.

E Parente próximo só poderá ajuizar pedido de interdição se

comprovar que os pais e o cônjuge do requerido estão

impedidos de fazê-lo, pois a lei estabeleceu uma ordem de

preferência na relação de legitimados.

QUESTÃO 54

A respeito do procedimento comum das cautelares estabelecido

no CPC, assinale a opção correta.

A A interposição de agravo por instrumento contra decisão

interlocutória tomada no curso de um processo desloca a

competência para julgamento da eventual cautelar incidental

para o tribunal.

B Proferida sentença no processo cautelar, esta é, em geral,

incapaz de alcançar a estabilidade da coisa julgada material,

porque não declara a existência ou inexistência de um direito

substancial, baseando-se em um juízo de probabilidade.

C A não-apresentação de defesa não importa revelia nas

cautelares, porque estas se baseiam no exame de um juízo de

probabilidade acerca do direito afirmado pelas partes, que

será alvo, ainda, de investigação profunda no processo

principal.

D Em razão da função precípua da ação cautelar, sempre será

requisito essencial da petição inicial desta espécie a

descrição da demanda principal cuja eficácia se visa

preservar.

E Havendo pedido de concessão de medida liminar, o juiz

poderá determinar a realização de justificação prévia, que

seguirá o rito definido pela lei para esta medida, impondo-se

sempre a citação do réu para preservação do contraditório.
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QUESTÃO 55

Ricardo mantém relação extraconjugal com Paula. Pretendendo
doar a ela uma obra de arte valiosa e sabendo ser este negócio vedado por
lei, Ricardo simulou, junto com Paula, uma ação na qual era demandado
por Paula, que se apresentava como proprietária do bem. Citado, Ricardo
não apresentou defesa.

Considerando essa situação hipotética e a posição do juiz condutor do
processo diante dela, assinale a opção correta.

A O juiz não se exime de sentenciar identificando complexidade da
causa e obscuridade da lei, razão pela qual deverá aplicar os efeitos
da revelia e julgar procedente o pedido conforme os elementos
disponíveis.

B Deverá ser determinada a intervenção do MP no caso, o que se faz
em razão do risco de haver simulação entre as partes, fim
incompatível com o processo judicial.

C Caso o juiz esteja convencido de que as partes estão se servindo do
processo para alcançar fim proibido pela lei ou para praticar ato
simulado, deverá proferir sentença que obste ao objetivo ilícito
pretendido.

D O juiz deverá determinar a citação da esposa do autor como
assistente litisconsorcial, já que isto será suficiente para prevenir
qualquer simulação, cabendo a ela se contrapor à intenção das partes
mediante pedido contrário ao objetivo velado destas.

E Cabe, no caso, a suspensão do processo por tempo indeterminado e
até que os herdeiros necessários ou a esposa possam requerer
intervenção no processo, sob qualquer das formas permitidas pela lei
processual.

QUESTÃO 56

O massagista Rogério colocou nos fundos de sua casa
equipamentos voltados para a prática de exercícios físicos, que utilizou
para prestar serviços onerosos ao público em geral por meio de uma
academia de ginástica, identificada pela designação de Aleatória Work-
Out, conforme cartaz afixado sobre a porta do imóvel. Após dois anos, a
atividade alcançou substancial desempenho, o que levou Rogério a alugar
um imóvel para reinstalar a academia, bem como a contratar uma
secretária e dois fisioterapeutas para auxiliá-lo com os clientes. Esse
sucesso chamou a atenção de Serviços do Corpo Ltda., academia
concorrente, que propôs a Rogério o trespasse de seu estabelecimento
empresarial para a sociedade limitada, celebrando-se esse negócio. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A alienação só valerá se Rogério estiver inscrito no Registro Público
de Empresas Mercantis como empresário ou como sociedade
empresária, sem o que faltará requisito essencial ao negócio de
trespasse.

B No preço do trespasse, poderá ser contabilizado o valor do
aviamento, que corresponderá à soma das quantias concernentes
aos aspectos subjetivo e objetivo desse bem imaterial, a serem
transferidas, com a alienação, ao comprador.

C A designação Aleatória Work-Out constitui o título do
estabelecimento alienado, e a negociação desse bem pelo trespasse
ocorrerá sob as mesmas regras aplicáveis ao nome empresarial.

D Publicado o negócio de trespasse, os clientes da academia de Rogério
deverão adimplir suas mensalidades perante o adquirente do
estabelecimento, mas qualquer pagamento dessa natureza feito de
boa-fé ao alienante valerá contra a sociedade limitada.

E Os débitos vincendos referentes às atividades da academia serão
assumidos por Serviços do Corpo Ltda., mas Rogério continuará por
eles solidariamente responsável pelo prazo de um ano, contado da
data da publicação do negócio de trespasse.

QUESTÃO 57

Produção de Talheres e Garfos Ltda. é sociedade

empresária cujo corpo societário é composto por 20

integrantes, entre eles os sócios-quotistas Alberto e

Bruno, os quais detêm, cada um, 30% das quotas do

capital social. A sociedade limitada é titular de 80% das

ações com direito a voto de Fábrica de Alimentos

Saudáveis S.A., sociedade anônima com capital fechado,

de que Godofredo é o acionista titular dos 20% restantes.

Diante desse quadro, Alberto e Bruno decidiram iniciar

um processo de fusão entre as duas sociedades

empresárias, mas sofrem irreversível oposição declarada

por alguns dos outros sócios-quotistas. 

Com base nas informações apresentadas nessa situação

hipotética, assinale a opção correta.

A Considerando que é vedado às sociedades por ações

se transformarem em sociedades por quotas, com

o processo de fusão a sociedade anônima

necessariamente desaparecerá, para ser absorvida

pela sociedade limitada.

B É indispensável, para que ocorra o processo de

fusão, a aquiescência de Godofredo, por voto

expresso em assembléia-geral que delibere quanto

à participação da sociedade anônima nessa mudança

societária.

C Considerando-se que os sócios-quotistas Alberto e

Bruno são titulares da maioria do capital social,

bastarão os seus votos em sentido afirmativo para

determinar a participação da sociedade limitada no

processo de fusão.

D A manifestação do corpo societário da sociedade

limitada sobre a fusão poderá ser tomada em

assembléia-geral ou reunião, bastando que na ata

resultante conste a participação dos sócios Alberto

e Bruno.

E Se for aprovado o processo de fusão na forma da lei,

os sócios-quotistas que votarem contra essa decisão

poderão se retirar da sociedade limitada,

resolvendo-se a sociedade em relação a estes com a

liquidação de suas quotas.
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QUESTÃO 58

Malhas e Tecidos S.A. alienou R$ 200 mil em camisas

para Comércio de Têxteis Ltda., venda comercial que originou a

emissão de duplicata mercantil, nesse valor, com vencimento em

30/6/2007. Antes do termo final, a duplicata foi endossada a

Rubens e Filhos Laticínios Ltda. Na data de pagamento, porém,

a devedora recusou-se a honrar a dívida, alegando defeito nas

mercadorias adquiridas.

Com base nessas informações, assinale a opção correta.

A A duplicata poderá ser emitida com cláusula à ordem ou não

à ordem, o que repercutirá na possibilidade de endosso do

título, que será permitido na primeira hipótese, mas não na

outra, quando estará proibido por declaração do emitente.

B Se o título for remetido para aceite antes do vencimento, e o

sacado se recusar a prestá-lo, tal ato acarretará o vencimento

antecipado do título, independentemente de protesto, que só

será necessário para garantir o direito de regresso do

endossatário contra os coobrigados.

C Se o endossatário resolver protestar a duplicata, poderá

fazê-lo por indicação, bastando remeter ao cartório tão-só

os documentos que provem a entrega da mercadoria e o

inadimplemento do débito, dispensando-se a apresentação do

título, cuja existência é presumida.

D Caso ocorra o extravio ou a perda do título em posse do

endossatário, este poderá extrair triplicata, que terá os

mesmo efeitos e requisitos e obedecerá às mesmas

formalidades da duplicata já emitida.

E A duplicata poderá ter seu valor ou seu prazo de vencimento

alterado por acordo entre o endossatário e o sacado,

mediante declaração em separado ou nela escrita, sendo

também necessária a anuência de demais intervenientes para

estes se obrigarem ao acordado.

Texto para as questões 59 e 60

Revenda de Carros Especiais Ltda. atua em todo o país no

ramo de compra e venda de carros, sendo especializada em

unidades voltadas para portadores de necessidades especiais.

A sociedade empresária não apenas comercializa os veículos

alterados, mas também realiza tais adaptações em suas oficinas,

se requeridas por terceiros. Entretanto, em razão de várias

circunstâncias comerciais, ela se encontra com elevados passivos

de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, e seus bens

mais valiosos sofrem gravame de direito real para garantir

empréstimos obtidos em instituições financeiras, levando-a a

pedir o benefício da recuperação judicial.

QUESTÃO 59

Com base na situação hipotética apresentada no texto, assinale a

opção correta.

A Para obter o deferimento do processamento de recuperação

judicial, a sociedade limitada deverá demonstrar de plano a

relevância da função social da empresa, só atingida se o

objeto de sua atividade também se voltar ao atendimento de

interesses sociais protegidos. 

B Durante o procedimento de recuperação judicial, o devedor

ou seus administradores serão mantidos na condução da

atividade empresarial, salvo a ocorrência de hipótese de

exclusão, quando, necessariamente, assumirá o comando da

empresa o administrador judicial.

C Deferido o processamento da recuperação judicial, os

credores deverão discutir seus créditos em etapa processual

específica para a respectiva verificação e habilitação, que

ocorrerá concomitantemente ao procedimento para

aprovação do plano de recuperação apresentado.

D O deferimento do pedido de recuperação judicial não

implicará a suspensão de algumas ações e execuções contra

a requerente, tais como execuções relativas a créditos fiscais,

créditos com garantia real e adiantamento de contrato de

câmbio para exportação.

E A recuperação judicial envolverá créditos vencidos e

vincendos, desde que existentes na data do pedido, os quais

serão considerados extraconcursais, se convolada a

recuperação judicial em falência. 
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QUESTÃO 60

Ainda com base na situação hipotética descrita no texto e
considerando que a recuperação judicial de Revenda de Carros
Especiais Ltda. não tenha chegado a bom termo, causando a
decretação de sua falência, assinale a opção correta.

A Os credores atingidos pelo plano de recuperação judicial
terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições
originalmente contratadas, deduzidos os valores
eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente
praticados no âmbito da recuperação judicial. 

B Os credores terão seus créditos organizados em dois quadros
gerais: um relativo a créditos extraconcursais e outro relativo
a créditos concursais, no qual os créditos com garantias reais
ou com privilégios especiais serão pagos antes dos créditos
tributários.

C Os contratos bilaterais do devedor falido serão
imediatamente resolvidos com a decretação de falência,
sendo que o administrador judicial poderá dar cumprimento
a contrato unilateral se esse fato reduzir ou evitar o aumento
do passivo da massa falida.

D Serão considerados nulos os pagamentos de dívidas não
vencidas realizados pelo devedor dentro do termo legal da
falência, se feitos por qualquer meio extintivo do direito de
crédito, ainda que pelo desconto do próprio título que o
represente.

E As obrigações do falido serão extintas se, depois de
realizado todo o ativo, ele efetuar o pagamento de mais de
50% dos créditos de todas as classes, sendo-lhe facultado
o depósito da quantia necessária para atingir essa
porcentagem.

QUESTÃO 61

Considerando que teorias relativas aos princípios jurídicos
sugerem que regras e princípios seriam espécies de normas
jurídicas, assinale a opção congruente com essa idéia.

A As regras estabelecem o dever-ser mediante a imposição de
deveres, proibições e permissões; diferentemente, os
princípios atuam tão-somente com função hermenêutica,
para possibilitar a escolha das regras que melhor se
conformem ao caso concreto.

B O conteúdo das regras caracteriza-se por expressar
determinações obrigatórias mais completas e precisas;
diferentemente, o conteúdo dos princípios se apresenta com
maior abstração e generalidade, afetando significativamente
o modo de sua implementação.

C As regras restringem-se a regulamentar condutas em casos
concretos; diferentemente, os princípios precipuamente
estruturam o sistema jurídico, o que lhes confere caráter
hierárquico superior às regras.

D As regras são fundamentadas pelos princípios, sendo destes
deduzidas; diferentemente, os princípios só podem ser
revelados pelas regras, extraindo-se indutivamente de suas
aplicações particulares os princípios implícitos ou explícitos
no ordenamento jurídico.

E As regras podem estar em oposição tanto a princípios quanto
a outras regras, conflito este que causará ou sua validade, ou
sua invalidade; diferentemente, os princípios só podem estar
em oposição a outros princípios, conflito que só poderá se
resolver pela técnica da ponderação.

QUESTÃO 62

Acerca das espécies e métodos clássicos de interpretação
adotados pela hermenêutica jurídica, assinale a opção correta.

A A interpretação autêntica pressupõe que o sentido da norma
é o fixado pelos operadores do direito, por meio da doutrina
e jurisprudência. 

B A interpretação lógica se caracteriza por pressupor que a
ordem das palavras e o modo como elas estão conectadas são
essenciais para se alcançar a significação da norma.

C A interpretação sistemática se caracteriza por pressupor que
qualquer preceito normativo deverá ser interpretado em
harmonia com as diretrizes gerais do sistema, preservando-se
a coerência do ordenamento.

D A interpretação histórica se caracteriza pelo fato de que o
significado da norma deve atender às características sociais
do período histórico em que é aplicada.

E A interpretação axiológica pressupõe uma unidade objetiva
de fins determinados por valores que coordenam o
ordenamento, assim legitimando a aplicação da norma.

QUESTÃO 63

Considerando as alusões à eqüidade pelo ordenamento jurídico
brasileiro, revela-se importante identificar a posição dessa figura
em face do quadro das fontes do direito. A respeito dessa relação,
é correto afirmar que a eqüidade

A não se revela como fonte do direito, pois a autorização de
seu emprego apenas permite ao juiz criar normas para o caso
concreto com base em preceitos de justiça.

B não se revela como fonte do direito, pois a autorização de
seu emprego apenas permite ao juiz aplicar ao caso concreto
normas gerais de justiça previamente positivadas no
ordenamento.

C não se revela como fonte do direito, pois a autorização de
seu emprego apenas permite ao juiz buscar uma melhor
compreensão hermenêutica das normas particulares que se
aplicam ao caso concreto. 

D se revela como fonte do direito, pois ela se compõe de um
conjunto de valores e normas preexistentes ao ordenamento
positivo, os quais incidirão sempre que autorizadas por este.

E se revela como fonte do direito, pois ela prescreve
parâmetros para a decisão judicial que não se apóiam nas
normas positivadas no ordenamento. 

QUESTÃO 64

Podem-se encontrar diversos argumentos para justificar a
aplicação da analogia no direito, entre os quais a busca pela
vontade do legislador ou a imperiosa aplicação da igualdade
jurídica, demandando-se soluções semelhantes para casos
semelhantes. Com referência a essa aplicação, é correto afirmar
que

A a analogia tem como principal função descobrir o sentido e
o alcance das normas jurídicas.

B a analogia legis se caracteriza por recorrer à síntese de um
complexo de princípios jurídicos.

C a analogia juris ocorre quando se formula regra nova,
semelhante a outra já existente.

D a analogia pressupõe que casos análogos sejam estabelecidos
em face de normas análogas, mas não díspares.

E a analogia afasta a criação de regra nova, mas exige
interpretação extensiva de regras já existentes.
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QUESTÃO 65

Um postulado fundamental à teoria do ordenamento jurídico
propõe que o direito seja considerado como um conjunto que
forma entidade distinta dos elementos que o compõem, em razão
de sua unidade, coerência e completude. Com base nessa ordem
de idéias, assinale a opção correta.

A A idéia de que o direito se organiza em um ordenamento
jurídico remonta à época justiniana do direito romano, que,
no corpus juris civilis, propôs um sistema completo de
direito formado pelas Constituitiones, Digesto, Institutas e
Codex.

B É essencial, para que o direito seja coerente e completo, que
suas normas decorram de uma única fonte ou origem
primária, capaz de solucionar definitivamente questões sobre
a identificação de todas as normas jurídicas.

C A unidade é uma característica exclusiva do positivismo
jurídico, já que este propõe uma igualdade mínima quanto
ao conteúdo substancial das normas, por compartilharem
valores que assim as unificam como sistema.

D A idéia de coerência do sistema jurídico é concebida pela
negação de que nele possam permanecer antinomias entre
normas de igual ou diferente hierarquia, afirmando que duas
normas antinômicas não poderão ser simultaneamente
válidas.

E O ordenamento jurídico é completo porque, ainda que se
verifiquem lacunas normativas, ele oferece um conjunto de
fontes primárias e secundárias de direito capazes de produzir
as normas necessárias para preenchê-las.

QUESTÃO 66

Nas eleições municipais de 2008, se o eleitor domiciliado em um
município não tiver comparecido para votar, nem justificado a
ausência ou pago a multa respectiva no prazo legal, estará sujeito
à restrição do direito de

A ausentar-se da cidade sem autorização do juiz eleitoral.
B obter passaporte ou carteira de identidade.
C contrair casamento civil.
D obter empréstimos de qualquer instituição financeira.
E filiar-se a partido político ou a associação sindical.

QUESTÃO 67

Considerando que um candidato a vereador tenha sido condenado
por juiz de primeira instância pela prática do ilícito da captação
de sufrágio a que se refere a Lei Eleitoral, assinale a opção que
apresenta a conseqüência de tal ato.

A O referido candidato será excluído da eleição após o trânsito
em julgado da sentença.

B O candidato em questão somente será excluído do processo
eleitoral se a condenação for mantida pelo TRE por voto
unânime.

C O princípio constitucional da presunção de inocência impede
que mero ilícito eleitoral imponha como sanção a
inelegibilidade.

D Não poderá ser executada punição devido à falta de
competência do juiz eleitoral para o feito.

E O candidato a vereador será excluído da eleição, ainda que
eventual recurso não tenha sido julgado pelos tribunais
superiores.

QUESTÃO 68

Assinale a opção que expressa a condição jurídica em que se
encontra um candidato a prefeito detido em flagrante pelos crimes
de homicídio e formação de quadrilha, cujo processo por tais
fatos ainda não tenha se iniciado.

A Permanecerá candidato a prefeito até o trânsito em julgado
de sentença condenatória.

B O candidato tem direito a habeas corpus de ofício desde a
data da homologação do pedido de registro de sua
candidatura pela justiça eleitoral.

C O candidato será inelegível enquanto permanecer detido,
seja em face de prisão provisória, seja para preservação das
investigações. 

D O candidato se torna inelegível porque primariedade
eleitoral é equiparada a bons antecedentes para esse efeito.

E Somente a prática de crime contra a administração pública
implica a inelegibilidade.

QUESTÃO 69

Considerando que um candidato a vereador tenha falecido
vinte dias antes da data da eleição a que concorreria, assinale a
opção correta.

A O partido ou a coligação poderá substituir referido candidato
por outro, do mesmo partido ou coligação, por meio de
acordo das direções partidárias.

B Somente outro candidato vinculado ao mesmo partido
poderá substituir o candidato falecido, desde que a decisão
seja homologada pelo respectivo diretório nacional.

C A substituição será feita, necessariamente, por outro
candidato do mesmo grupo político do candidato falecido.

D Não será possível substituir o candidato falecido, no caso em
comento.

E Os votos porventura conferidos ao candidato falecido serão
considerados votos em branco.

QUESTÃO 70

Assinale a opção correta quanto ao acesso gratuito de partido
político à propaganda eleitoral no rádio e na TV no ano em que
não ocorrem eleições.

A Em caso de aliança político-eleitoral, é admitida a
participação em programa de propaganda partidária de
pessoa filiada a outro partido.

B O partido deve-se referir necessariamente a um propósito
eleitoral, desde que nacional.

C É proibida a propaganda eleitoral paga, seja em rádio, seja
em TV. 

D Eleições partidárias internas não podem ser divulgadas. 

E Somente partido político que tenha superado a cláusula de
barreira tem direito à propaganda eleitoral gratuita em ano
não-eleitoral.
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QUESTÃO 71

Acerca das provas, à luz do disposto no CPP, assinale a opção

correta.

A O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da

prova produzida em contraditório judicial. Os elementos

informativos colhidos na investigação não poderão servir

de fundamentos para a sua decisão, sob pena de nulidade

absoluta.

B Considerando que o MP é o titular da ação penal pública, é

vedado ao juiz, antes do início da ação penal, ordenar a

produção de qualquer tipo de prova.

C São inadmissíveis as provas ilícitas, as quais devem ser

desentranhadas do processo. O juiz que conhecer do

conteúdo da prova declarada inadmissível não poderá

proferir a sentença.

D Preclusa a decisão de desentranhamento da prova declarada

inadmissível, esta terá de ser inutilizada por força de decisão

judicial, facultando-se às partes acompanhar o incidente.

E São inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, ainda que

não seja evidenciado o nexo de causalidade entre uma e

outra, ou que as derivadas poderiam ter sido obtidas por uma

fonte independente das primeiras.

QUESTÃO 72

Com relação ao ofendido e às testemunhas, assinale a opção

correta.

A Ainda que devidamente intimado, se o ofendido deixa de

comparecer à audiência de instrução e julgamento, não pode

o juiz determinar sua condução coercitiva, considerando que

não se trata de testemunha compromissada. 

B O ofendido terá de ser comunicado dos atos processuais

relativos ao ingresso e à saída do acusado da prisão, à

designação de data para audiência e à sentença, bem como

a respectivos acórdãos que a mantenham ou modifiquem. 

C No procedimento comum ordinário, não há a obrigatoriedade

da incomunicabilidade entre as testemunhas a serem ouvidas

em um mesmo processo, diferentemente do que ocorre no

procedimento do júri.

D Na inquirição das testemunhas, o CPP adota o sistema

presidencialista. 

E O CPP veda expressamente a inquirição de testemunhas por

videoconferência. Por isso, se o juiz verificar que a presença

do réu poderá causar sério constrangimento à testemunha,

deverá determinar a retirada do réu da sala de audiências.

QUESTÃO 73

Quanto ao acusado e seu defensor, à citação e à sentença

condenatória, assinale a opção correta.

A A falta de comparecimento do defensor, ainda que motivada,

não determinará o adiamento de ato algum do processo,

devendo o juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente

ou apenas para o efeito do ato.

B Com o recebimento da denúncia, o processo penal terá

completada a sua formação.

C Quando verificar que o réu se oculta para não ser citado, o

oficial de justiça deverá certificar a ocorrência e proceder à

citação com hora certa, na forma prevista no CPC.

D Ao proferir a sentença condenatória, o juiz fixará também o

valor máximo para a reparação dos danos causados pela

infração.

E O réu não poderá apelar sem se recolher à prisão, ou prestar

fiança, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim

reconhecido na sentença condenatória, ou condenado por

crime de que se livre solto.

QUESTÃO 74

Depois de citado, o acusado deverá responder à acusação no

prazo de 10 dias. Após esse prazo, o juiz não poderá absolver

sumariamente o acusado se

A ficar provada a inexistência do fato.

B existir manifesta causa excludente da ilicitude do fato.

C existir manifesta causa excludente da culpabilidade do

agente, salvo inimputabilidade.

D o fato evidentemente não constituir crime.

E estiver extinta a punibilidade do agente.

QUESTÃO 75

Acerca do procedimento comum ordinário, assinale a opção

correta.

A No direito processual penal, não vigora o princípio da

identidade física do juiz, previsto na lei processual civil.

B O juiz deverá, inicialmente, interrogar o acusado, para, em

seguida e sucessivamente, ouvir as testemunhas e o ofendido.

C Em regra, as alegações finais serão orais, mas o juiz poderá,

considerada a complexidade do caso ou o número de

acusados, conceder às partes o prazo de cinco dias

sucessivamente para a apresentação de memoriais.

D Na instrução, poderão ser inquiridas até oito testemunhas

arroladas pela acusação e oito, pela defesa, compreendidas

nesses números aquelas que não prestem compromisso.

E A parte poderá desistir da inquirição de qualquer das

testemunhas arroladas, inclusive as testemunhas do juízo.
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QUESTÃO 76

A respeito do procedimento relativo aos processos da

competência do tribunal do júri, assinale a opção correta.

A Ao receber a denúncia ou queixa, o juiz determinará a

citação do acusado, para oferecer resposta escrita, no prazo

de dez dias. Apresentada a resposta, o juiz designará

audiência de instrução e determinará a realização das

diligências requeridas pelas partes, ainda que o acusado

suscite questões preliminares.

B Na audiência de instrução, serão ouvidas as testemunhas de

acusação, as de defesa, o ofendido e o acusado, nessa ordem.

C Em caso de inimputabilidade por doença mental do réu, o

juiz não deverá absolvê-lo sumariamente se a defesa

sustentar a tese de legítima defesa.

D Encerrada a instrução criminal, mandará o juiz dar vista dos

autos, para alegações, ao MP, pelo prazo de cinco dias, e, em

seguida, por igual prazo, e em cartório, ao defensor do réu.

E Caso não se convença da materialidade do fato ou da

existência de indícios suficientes de autoria ou de

participação, o juiz deve absolver sumariamente o acusado.

QUESTÃO 77

No que concerne ao procedimento do júri, assinale a opção

correta.

A A intimação da sentença de pronúncia sempre será feita

pessoalmente ao acusado. Não sendo este encontrado, dá-se

o que a doutrina chama de crise de instância, que inviabiliza

a realização do júri.

B Se houver dúvida quanto à imparcialidade do júri, o juiz

competente poderá representar ao tribunal de justiça, o qual

poderá determinar o desaforamento do julgamento para outra

comarca da mesma região, onde não existam os motivos da

dúvida, dando-se preferência às mais próximas.

C Preclusa a decisão de pronúncia, ainda que haja

circunstância superveniente que altere a classificação do

crime, o juiz deverá aguardar a realização do júri.

D O libelo-crime acusatório é peça obrigatória, devendo o

promotor apresentá-lo após a preclusão da decisão de

pronúncia.

E O desaforamento é cabível quando houver dúvida quanto à

imparcialidade do júri ou quanto à segurança pessoal do

acusado ou ainda quando o julgamento não se realizar no

período de um ano, desde que, para a demora, não haja

concorrido o réu ou a defesa, independentemente da

comprovação de excesso de serviço.

QUESTÃO 78

Acerca dos recursos, assinale a opção correta.

A Contra a sentença de impronúncia ou de absolvição sumária

cabe apelação.

B Da sentença que absolver sumariamente o acusado, deverá

o juiz recorrer de ofício ao tribunal de justiça.

C No direito processual penal, em prol do direito de liberdade

do réu e da incidência do princípio in dubio pro reo, admite-

se recurso de parte que não tenha interesse na reforma ou

modificação da decisão.

D Pelo princípio da fungibilidade recursal, ainda que presente

a má-fé, a parte não será prejudicada pela interposição de um

recurso por outro, devendo o juiz, ao reconhecer a

impropriedade do recurso interposto pela parte, mandar

processá-lo de acordo com o rito do recurso cabível.

E Em caso de cabimento do recurso de apelação, poderá ser

usado o recurso em sentido estrito, se a parte recorrer

somente de parte da decisão.

QUESTÃO 79

Assinale a opção correta à luz do entendimento do STF acerca

das nulidades no processo penal.

A A coisa julgada material que recobre sentença condenatória

por delito de quadrilha ou bando não obsta, por si só, a que

se reconheça, em habeas corpus, a atipicidade da conduta e

a conseqüente nulidade da condenação, se um dos supostos

membros foi definitivamente absolvido em outro processo.

B Se o advogado constituído do réu, embora devidamente

intimado, deixa de apresentar alegações finais, o juiz pode

proferir sentença condenatória, sem necessidade de designar

defensor público ou dativo para suprir a falta, sem que haja

qualquer espécie de nulidade. 

C É nula a decisão de pronúncia que contém excesso de

linguagem, ainda que os jurados não tenham tido acesso a

ela, pois não há necessidade de comprovação de prejuízo

concreto.

D No direito processual penal, diferentemente do que ocorre

no processo civil, é absoluta a nulidade decorrente da

inobservância da competência penal por prevenção.

E No rito do juizado especial criminal, o comparecimento do

acusado à audiência preliminar sem o acompanhamento de

advogado, ainda que tenha o réu recusado a proposta de

transação penal, é causa de nulidade absoluta, que independe

da demonstração de prejuízo.
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QUESTÃO 80

Acerca do inquérito policial, das ações penal e civil e das

questões e processos incidentes, assinale a opção correta.

A Gera preclusão a decisão judicial de arquivamento do

inquérito policial a requerimento do MP.

B Tratando-se de ação penal privada em crime com concurso

de agentes, se houver exclusão voluntária e expressa de um

dos co-autores pelo querelante, o MP poderá aditar a queixa-

crime para incluí-lo, hipótese em que este passará a intervir

em todos os ulteriores termos do processo.

C Determinado o arquivamento do inquérito policial em face

de requerimento do MP, o ofendido não será impedido de

intentar ação civil ex delicto.

D Surgindo, durante o inquérito policial, dúvida fundada sobre

a integridade mental do indiciado, a autoridade policial

ordenará, de ofício, que este seja submetido a exame

médico-legal.

E Podem ser objeto de arresto os bens imóveis em relação aos

quais haja indícios veementes de que tenham sido adquiridos

pelo réu com o produto da infração penal, mediante

requerimento do MP ou representação da autoridade policial.

QUESTÃO 81

Acerca de competência, assinale a opção correta.

A Em crime de tráfico ilícito de entorpecentes, o fato de a

droga haver sido transportada por via aérea ocasiona, por si

só, a competência da justiça federal, ainda que a apreensão

da substância se dê no solo.

B Compete à justiça estadual processar e julgar funcionário

público estadual, sem prerrogativa de foro, acusado de

prática de crime de dispensa irregular de licitação, não sendo

suficiente para atrair a competência da justiça federal a

existência de repasse de verbas em decorrência de convênio

da União com estado-membro.

C Havendo conexão entre crime de competência do tribunal do

júri e crime de competência do juizado especial criminal,

deverá o juiz determinar o desmembramento do processo,

tendo em vista que ambas as competências são

constitucionalmente previstas.

D A competência do juizado especial criminal é determinada

pelo lugar em que se consumar a infração penal.

E Tratando-se de infração permanente, praticada no território

de duas ou mais jurisdições, a competência será determinada

pelo local da prática do último ato de execução.

QUESTÃO 82

Com relação à competência, exceções e incidente de falsidade,
julgue os itens a seguir.

I A exceção de incompetência do juízo poderá ser oposta,
verbalmente ou por escrito, a qualquer momento.

II As exceções processuais penais são processadas em autos
apartados e sempre suspendem o andamento da ação penal.

III A argüição de falsidade de documento constante dos autos
não precisa ser feita por procurador com poderes especiais.

IV A decisão do juiz criminal acerca da argüição de falsidade
documental faz coisa julgada em ulterior processo civil.

V É incabível a oposição de suspeição às autoridades policiais
nos atos do inquérito.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.
E 5.

QUESTÃO 83

Acerca do processo e julgamento dos crimes de tráfico e uso
indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem
dependência física ou psíquica, julgue os itens abaixo.

I Para a lavratura do auto de prisão em flagrante, não se faz
necessário laudo de constatação da natureza e quantidade da
droga.

II Os prazos de conclusão do inquérito policial podem ser
duplicados pelo juiz, ouvido o MP, mediante pedido
justificado da autoridade policial.

III Em qualquer fase da persecução criminal, é permitida,
mediante autorização judicial e ouvido o MP, a não-atuação
policial sobre os portadores de drogas que se encontrem no
território brasileiro, com a finalidade de identificar e
responsabilizar maior número de integrantes de operações de
tráfico e distribuição, ainda que não haja conhecimento sobre
a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores.

IV O juiz, na fixação das penas, considerará, com
preponderância sobre as circunstâncias judiciais previstas no
CP, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a
personalidade e a conduta social do agente.

V O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com
a investigação policial e o processo criminal na identificação
dos demais co-autores ou partícipes do crime e na
recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de
condenação, poderá ser beneficiado com o perdão judicial.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C II e IV.
D III e V.
E IV e V.
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QUESTÃO 84

Quanto à revisão criminal, julgue os seguintes itens.

I Poderá ser requerida a qualquer tempo, desde que antes da
extinção da pena.

II Caberá uma única vez, não sendo admissível a reiteração do
pedido.

III No caso de ação penal privada, poderá ser requerida tanto
pelo querelante quanto pelo querelado.

IV Se o tribunal de justiça julgar procedente a revisão, poderá
alterar a classificação da infração, absolver o réu, modificar
a pena ou anular o processo.

V A absolvição implicará o restabelecimento de todos os
direitos perdidos em virtude da condenação, devendo o
tribunal, se for o caso, impor a medida de segurança cabível.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.
E 5.

QUESTÃO 85

De acordo com os precedentes do STJ, as hipóteses de cabimento
de habeas corpus não contemplam a

A correção de excesso de pena-base na sentença.
B recusa imotivada do MP em oferecer a proposta de

suspensão condicional do processo.
C aceitação do sursis processual, para análise da atipicidade da

conduta.
D análise acerca da existência ou não de litispendência entre

ações.
E análise de nulidade processual.

QUESTÃO 86

Acerca dos crimes contra a vida, assinale a opção correta.

A Considerando que Sérgio pratique crime de homicídio
mediante promessa de recompensa efetivada por Ricardo,
nessa situação, a qualificadora relativa à promessa de
recompensa que incide no crime de homicídio praticado por
Sérgio comunicar-se-à a Ricardo.

B Incide a qualificadora relativa ao recurso que impossibilita
ou dificulta a defesa da vítima tanto sobre o ataque praticado
nas costas quanto no praticado pelas costas.

C No homicídio praticado para assegurar a execução, a
ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime, incide
a qualificadora, ainda que o outro crime esteja prescrito.

D Ocorre homicídio privilegiado quando o agente comete o
crime sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a
injusta agressão da vítima. Nessa situação, o juiz pode
reduzir a pena de um sexto a um terço.

E Devido à relação de parentesco existente entre vítima e
réu, alguém que mate o próprio pai após grave discussão
praticará crime de homicídio qualificado.

QUESTÃO 87

A respeito dos crimes, assinale a opção correta.

A O crime de estupro é classificado pela doutrina como crime

de ação livre.

B Crimes vagos são aqueles em relação aos quais o CP

descreve várias condutas, como o crime de participação em

suicídio.

C O crime de violação de domicílio é classificado como crime

formal, pois não é necessária a ocorrência do resultado para

a consumação do delito.

D Crime plurilocal é aquele em que a execução ocorre em um

país e o resultado, em outro.

E O crime de apropriação de coisa achada é classificado como

crime a prazo, tendo em vista que somente se aperfeiçoa se

o agente não devolver o bem à vítima depois de 15 dias do

achado.

QUESTÃO 88

Roberto, que se encontrava próximo à entrada do banheiro

localizado no interior de um bar, percebeu que Pedro, dando

mostras de irritação, caminhava em sua direção. Supondo que

seria agredido por Pedro, a quem sequer conhecia, Roberto sacou

o revólver que trazia consigo e o matou. Na realidade, Pedro não

tinha intenção de agredir Roberto, somente de dirigir-se ao

banheiro.

Nessa situação hipotética, Roberto praticou a conduta em

situação de

A legítima defesa.

B culpa imprópria.

C culpa consciente.

D culpa inconsciente.

E dolo direto de segundo grau.

QUESTÃO 89

Admite tentativa o crime

A de atentado.

B unissubsistente.

C de mera conduta.

D omissivo próprio.

E habitual.
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QUESTÃO 90

A respeito da parte geral do direito penal, assinale a opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.
Vítor, com intenção de matar Amanda, pretende desferir-lhe dois
tiros em região letal do corpo. Todavia, após efetuar o primeiro
disparo, Flávia, prima de Vítor, aconselhou-o a desistir da
consumação do crime. Vítor, convencido pelos argumentos de
sua prima, não prosseguiu com os atos executórios, sofrendo
Amanda lesões leves.
Nessa situação, houve tentativa de homicídio, não se podendo
falar em desistência voluntária.

B No arrependimento posterior, a redução da pena varia de um a
dois terços. Conforme doutrina majoritária, o critério a ser
utilizado pelo juiz para quantificar a redução da pena é o da
celeridade da reparação. Assim, quanto mais rápida a reparação
do dano, maior deverá ser a redução da pena pelo juiz.

C Com relação ao crime impossível, o CP adotou a teoria
sintomática, pela qual o agente não deve ser responsabilizado,
embora tenha demonstrado periculosidade, se houver absoluta
impropriedade do objeto ou absoluta ineficácia do meio.

D No estado de necessidade, aplica-se a excludente ainda que o
sujeito não tenha conhecimento de que age para salvar um bem
jurídico próprio ou alheio.

E Na legítima defesa subjetiva, a pessoa que estava inicialmente se
defendendo, no momento do excesso, passa a ser considerada
agressora, de forma que o agressor inicial tem direito a legítima
defesa subjetiva de se defender do excesso.

QUESTÃO 91

À luz do entendimento do STJ, assinale a opção correta.

A Pratica crime contra as relações de consumo o agente que expõe
para venda, em seu estabelecimento comercial, sacos de ração
para cavalos com a data de validade ultrapassada.

B Dispõe o CP que a omissão é penalmente relevante quando o
agente devia e podia agir para evitar o resultado. Como o art.
225 da CF prevê que todos os cidadãos têm a obrigação de
preservar o meio ambiente para as gerações futuras, não é
necessário que se comprove que o agente podia e devia agir para
evitar o resultado de crime contra o meio ambiente.

C No crime de dispensa de licitação, fora das hipóteses previstas
no art. 89 da Lei n.º 8.666/1993, a finalidade que moveu o
agente ao dispensar ou não exigir a licitação é de análise
desnecessária, bastando que o dolo esteja presente como
elemento subjetivo do tipo. Além disso, não se exige qualquer
resultado naturalístico para a sua consumação, como o efetivo
prejuízo para o erário. 

D Considere a seguinte situação hipotética.
Anastácia, agindo na qualidade de prefeita de município, de
forma dolosa, ciente da ilicitude e das conseqüências de sua
conduta, voluntária e indevidamente, permitiu a utilização de
dois microônibus públicos, em proveito próprio e de terceiros,
para fins particulares.
Nessa situação, considerando o pequeno prejuízo, relativo
apenas ao combustível, é possível se aplicar o princípio da
insignificância para se excluir a tipicidade.

E Pratica crime contra a honra, previsto na Lei de Imprensa, o
jornalista que se limita a transmitir a manifestação de terceiros,
veiculando informação de forma objetiva e imparcial,
independentemente da vontade de caluniar ou difamar o
ofendido, pois a ratificação da manifestação é conduta que se
amolda à descrição típica prevista em lei.

QUESTÃO 92

Assinale a opção incorreta com base na legislação

pertinente.

A No crime organizado, não será concedida liberdade

provisória, com ou sem fiança, aos agentes que tenham

tido intensa e efetiva participação na organização

criminosa.

B Nos crimes previstos no Código de Defesa do

Consumidor, é circunstância agravante o cometimento do

delito em época de grave crise econômica.

C Considera-se ato infracional a conduta descrita como

crime, sendo indiferente, nos termos do ECA, a prática

de contravenção penal pelo menor de idade.

D Não se aplica a transação penal aos crimes de trânsito

de lesão corporal culposa se o agente estiver sob a

influência de álcool ou qualquer outra substância

psicoativa que determine dependência.

E Nos crimes de racismo, constitui efeito não automático

da condenação, devendo ser motivadamente declarada na

sentença, a perda do cargo ou função pública, para o

servidor público, e a suspensão do funcionamento do

estabelecimento particular por prazo de até três meses.

QUESTÃO 93

Com base na Lei de Execução Penal (LEP) e acerca dos

direitos, deveres e disciplina do preso e(ou) condenado,

assinale a opção correta.

A O princípio da legalidade não se aplica ao regime

disciplinar previsto na LEP, de forma que é possível

haver falta disciplinar que não esteja prevista

expressamente em lei ou regulamento, a depender de ato

do diretor do presídio, ratificado pelo juiz competente.

B Não sendo possível identificar o preso que deu início a

motim em um corredor do presídio, o diretor do

estabelecimento poderá aplicar sanção disciplinar

coletiva.

C O preso provisório não se submete ao regime disciplinar

diferenciado, que é aplicável somente ao condenado

definitivamente a pena privativa de liberdade.

D Sujeita-se ao regime disciplinar diferenciado o

condenado sobre o qual recaiam fundadas suspeitas de

envolvimento ou participação, a qualquer título, em

organizações criminosas, quadrilha ou bando.

E A inclusão no regime disciplinar diferenciado pode ser

aplicada por ato motivado do diretor do estabelecimento

prisional, com posterior homologação pelo juiz da

execução.
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QUESTÃO 94

Julgue os seguintes itens, acerca dos crimes contra o patrimônio.

I Na receptação, o objeto material do delito pode ser produto de

contravenção.

II No crime de furto qualificado pelo abuso de confiança, é pacífico

que a relação de emprego é suficiente para caracterizar a

qualificadora.

III É possível a continuidade delitiva entre crimes de roubo e furto.

IV No crime de roubo, o critério adotado pela jurisprudência do STJ,

para fins de exasperação da pena em face da presença de

qualificadoras, é meramente quantitativo, de forma que a presença

de apenas uma qualificadora não autoriza o juiz a aumentar a

pena em patamar acima de um terço.

V O crime de extorsão mediante seqüestro consuma-se com a

privação da liberdade da vítima por espaço de tempo

juridicamente relevante, independentemente da exigência de

qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate, desde

que haja a intenção do agente nesse sentido.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

QUESTÃO 95

Acerca dos crimes contra a administração pública, assinale a opção

correta.

A Se um funcionário público subtrai para si uma impressora

pertencente a estado da Federação, nessa situação, ainda que não

tenha se valido do cargo nem de qualquer facilidade por ele

proporcionada, o funcionário responde por crime de peculato-

furto.

B Pratica crime de emprego irregular de verbas ou rendas públicas

o funcionário público que dá às mesmas aplicação diversa da

estabelecida em decreto estadual.

C Pratica excesso de exação o funcionário público que exige custas

ou emolumentos que sabe ou deveria saber indevidos.

D Segundo a doutrina, o crime de facilitação de contrabando ou

descaminho configura exceção à teoria unitária ou monista,

relativa ao concurso de agentes.

E O crime de prevaricação é unissubsistente, motivo pelo qual a

doutrina entende que é incabível a tentativa.

QUESTÃO 96

Os serviços públicos justificadores da cobrança de taxas são

A específicos ou divisíveis quando a utilização é efetiva

pelo contribuinte.

B divisíveis e de utilização compulsória.

C sempre específicos e divisíveis.

D aqueles cuja utilização é específica.

E de utilização específica ou postos à disposição.

QUESTÃO 97

O governador de determinado estado decidiu criar uma

política fiscal atrativa de investimentos para sua unidade

federada e, sem nenhum procedimento anterior, encaminhou,

por meio de projeto de lei, proposta de concessão de

benefícios fiscais em relação ao tributo de ICMS para

empresas que se instalarem em seu território.

Com relação a essa situação hipotética e às normas que regem

os benefícios fiscais, assinale a opção correta.

A O estado pode implantar a política fiscal em questão por

meio de decreto, desde que a concessão para cada

contribuinte seja feita administrativamente por contrato.

B O estado pode instituir a política de incentivos descrita,

sem necessidade de acordo firmado entre os estados e o

DF, desde que a lei seja aprovada no Poder Legislativo

local.

C Qualquer subsídio ou incentivo fiscal depende única e

exclusivamente da vontade do governo e, portanto, pode

ser concedido por meio de portaria.

D Qualquer benefício fiscal concedido ao tributo de ICMS

depende de deliberação entre os estados e o DF, o que é

pressuposto para a criação da legislação específica.

E A concessão de benefícios fiscais não depende de

autorização do Conselho Nacional de Administração

Fazendária.
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QUESTÃO 98

Suponha que a assembléia legislativa de um estado tenha aprovado

lei específica com definição diversa da que constava em lei

complementar federal sobre base de cálculo referente ao ICMS a ser

cobrado naquela unidade da Federação. Em face dessa situação,

assinale a opção correta.

A A unidade da Federação tem competência constitucional para

legislar a respeito da matéria em apreço e realizar a alteração

pretendida, mesmo alterando a lei complementar federal.

B A legislação aprovada é inconstitucional, uma vez que a

assembléia legislativa não pode aprovar lei específica alterando

base de cálculo de nenhum tributo estadual.

C A lei aprovada seria constitucional, pois não se trata de ICMS,

mas de tributo discriminado na CF.

D Em se tratando de ICMS, somente lei complementar estadual

pode fixar as alíquotas.

E Lei específica estadual pode alterar alíquota de ICMS cobrada

em operação interestadual, desde que o faça dentro dos limites

impostos pelo Senado Federal.

QUESTÃO 99

João, empresário do ramo atacadista e único gerente de sua

empresa, é contribuinte do ICMS no seu estado e, ao vender seus

produtos, não emitia notas fiscais, não fazia a escrituração delas e não

recolhia o tributo devido. Após auditoria tributária realizada na

empresa de João, foi lavrado auto de infração no valor de

R$ 1.000.000,00.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A conduta empreendida por João é considerada ilícito tributário,

e não um ilícito penal.

B O procedimento administrativo para verificar a ocorrência do

fato gerador da obrigação tributária, determinar a matéria

tributável, calcular o montante devido e identificar o sujeito

passivo no caso de fraude é chamado de lançamento de ofício.

C A empresa de João será responsabilizada tanto na esfera

administrativa quanto na criminal.

D João não poderá sofrer, na esfera penal, qualquer constrição em

seu patrimônio para garantia do pagamento da dívida tributária.

E João, que era o único gerente da empresa, será o único a ser

responsabilizado pessoalmente na esfera penal, mesmo havendo

outros sócios que, administrativamente, tenham participado de

deliberação no sentido de sonegar os tributos.

QUESTÃO 100

O fisco local autuou um contribuinte por ter

constatado movimentação comercial, por meio de

documentos paralelos, confirmando a realização de operações

geradoras do imposto de ICMS sem a emissão de documento

fiscal obrigatório e sem o recolhimento da quantia devida aos

cofres públicos. Após a autuação, o contribuinte impugnou o

respectivo auto de infração, tendo sido diminuído, após

julgamento final na esfera administrativa, o valor aplicado a

título de multa, e, ainda, retirados valores que compunham o

total do principal, uma vez que, por erro procedimental, a este

haviam sido incorporadas parcelas indevidas.

Com referência à situação hipotética descrita, assinale a

opção correta.

A A correção efetuada no julgamento modificou o crédito

tributário e, portanto, afetou a obrigação tributária.

B O auto de infração lavrado contra o contribuinte não

constituiu o crédito tributário de ICMS, funcionando

apenas como uma sanção administrativa por não ter o

contribuinte emitido nota fiscal e pago em dia seu

tributo.

C A circunstância que modificou o crédito tributário não é

capaz de afetar o lançamento tributário.

D A obrigação tributária principal, que nasceu em função

dos fatos geradores constatados pelo fisco, não se altera,

apesar das mudanças efetivadas no auto de infração.

E A alteração feita no auto de infração corresponde a uma

alteração no lançamento e, portanto, a uma mudança na

obrigação tributária que lhe deu origem.


